
 
CONCURSO PÚBLICO 

 

  

 

  

Estado de Alagoas 
 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 
       

   INSCRIÇÃO                                        NOME DO CANDIDATO 
 
 

                                                              

                                                               IDENTIDADE                                                                                                                      DATA NASC.                          DEFICIENTE 
 
 

 

  LOCAL DE PROVA                                                                                                                                                                                                                              SALA            CADEIRA 
 

 

 

LEIA ATENTAMENTE AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
 
01 - Você receberá do Fiscal de Sala o material abaixo: 
a) Uma folha destinada às respostas das questões na Prova Escrita; 
b) Este caderno, com o enunciado das 40 (quarenta) questões objetivas, sem repetição ou falha. 
 
02 - Verifique se este material está em ordem, se o seu nome confere com o que aparece no CARTÃO-RESPOSTA. 
Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal. Após a conferência, assine o espaço próprio do Cartão-
Resposta, a caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul. 
 
03 - Só uma opção responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a 
marcação em mais de uma opção anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA. 
 
04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras, correspondentes às respostas certas, deve ser feita cobrindo 
toda a letra, a caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul, com um traço contínuo e denso. 
 
05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA para não FURAR, RASGAR, DOBRAR, AMASSAR ou 
MANCHAR. 
 
06 - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Utilizar-se, durante a realização da prova, de máquinas e/ou relógio de calcular, bem como de rádios gravadores, 
MP Players, “headphones”, iPhone, iPad, iPod, telefones celulares, “Pagers” ou fontes de consulta de qualquer 
espécie; 
b) Ausentar-se da sala em que se realiza a prova, levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-
RESPOSTA. 
c) Retirar-se da sala antes de decorridos 1 (uma) hora do início da prova. 
 
07 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. O rascunho do CADERNO DE 
QUESTÕES NÃO SERÁ LEVADO EM CONTA. Quando terminar, entregue ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES, 
o CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE a LISTA DE PRESENÇA. 
 
08 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS. 
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PORTUGUÊS 

 

As questões de 01 a 10 dizem respeito ao Texto. Leia-o 

atentamente antes de respondê-las. 

 

 
 

01. Assinale a alternativa que representa CORRETA-

MENTE a principal tese defendida pelo Texto. 

 

A) As doenças autoimunes são consequências inevi-

táveis da presença de dois cromossomos X, o que 

torna impossível qualquer forma de prevenção ou 

intervenção médica eficaz. 

B) A predominância das doenças autoimunes em 

mulheres decorre exclusivamente da ação hor-

monal do estrógeno, fator que explica integral-

mente todas as diferenças observadas entre os 

sexos. 

C) A elevada incidência de doenças autoimunes em 

mulheres resulta de mecanismos biológicos 

complexos associados à maior reatividade imu-

nológica feminina, exigindo uma abordagem clí-

nica que considere tanto aspectos científicos 

quanto humanos. 

D) O avanço da medicina tornou irrelevante a aná-

lise das diferenças biológicas entre homens e 

mulheres, uma vez que os tratamentos atuais são 

eficazes para todos os pacientes. 

E) A ocorrência de doenças autoimunes em mulhe-

res está relacionada principalmente ao estilo de 

vida contemporâneo, sendo os fatores genéticos 

mencionados apenas elementos secundários. 

 

 

02. Ao afirmar que a hiperatividade imunológica femi-

nina "[...] não é um ‘defeito’, mas, sim, um legado evo-

lutivo." (linhas 38 e 39), o autor promove uma mudança 

de perspectiva sobre a relação entre imunidade e doença. 

Considerando o desenvolvimento argumentativo do 

Texto, essa afirmação tem como principal função: 

 

A) negar completamente a existência de fatores ge-

néticos envolvidos no desenvolvimento das do-

enças autoimunes. 

B) apresentar a maior reatividade imunológica fe-

minina como uma característica que, embora 

atualmente possa contribuir para o surgimento 

de doenças autoimunes, desempenhou historica-

mente um papel adaptativo importante para a so-

brevivência da espécie. 

C) defender que as doenças autoimunes foram es-

senciais para a preservação da humanidade ao 

longo da evolução, razão pela qual não devem 

ser consideradas problemas de saúde pública. 

D) demonstrar que a ciência já compreende inte-

gralmente os mecanismos responsáveis pelas do-

enças autoimunes, eliminando qualquer dúvida 

sobre sua origem. 

E) estabelecer que a vulnerabilidade feminina às 

doenças autoimunes decorre exclusivamente das 

condições ambientais contemporâneas, sem 

qualquer relação com processos evolutivos. 

 

 

03. Considere o trecho a seguir: 

 

“Historicamente, essa ‘hiperatividade imunológica’ foi 

o que permitiu à mulher sobreviver a momentos de vul-

nerabilidade extrema, [...]” (linhas 39 a 42) 
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A respeito da estrutura mórfica das palavras presentes 

acima, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Em “hiperatividade”, o elemento “hiper-” cons-

titui uma desinência nominal indicadora de in-

tensidade. 

B) Em “sobreviver”, o elemento “sobre-” é uma vo-

gal de ligação. 

C) Em “imunológica”, o segmento “-ica” corres-

ponde ao radical da palavra.  

D) Em “vulnerabilidade”, o segmento “-dade” cor-

responde a um sufixo formador de substantivos 

abstratos. 

E) Em “momentos”, a letra “s” representa vogal te-

mática nominal. 

 

 

04. Considere o seguinte trecho retirado do Texto: 

 

"Essa característica não é um ‘defeito’, mas, sim, um le-

gado evolutivo. Historicamente, [...]” (linhas 37 a 39) 

 

A respeito da classificação morfológica e da função de-

sempenhada pelas palavras destacadas acima, assinale a 

alternativa CORRETA. 

 

A) O vocábulo “Essa” atua como pronome demons-

trativo ao retomar uma informação anterior-

mente apresentada; “evolutivo” funciona como 

adjetivo qualificando o substantivo “legado”; e 

“Historicamente” constitui um advérbio deri-

vado por sufixação, indicando circunstância re-

lacionada ao enunciado. 

B) O vocábulo “Essa” exerce função de artigo defi-

nido, delimitando o substantivo “característica”; 

“evolutivo” atua como substantivo abstrato; e 

“Historicamente” é um adjetivo empregado em 

valor adverbial. 

C) O vocábulo “Essa” é classificado como pronome 

relativo, estabelecendo relação de subordinação 

com o período anterior; “evolutivo” é um advér-

bio de modo; e “Historicamente” constitui uma 

conjunção temporal. 

D) O vocábulo “Essa” é pronome indefinido, pois 

faz referência genérica a uma característica; 

“evolutivo” exerce função de verbo no particí-

pio; e “Historicamente” corresponde a uma lo-

cução adverbial reduzida. 

E) O vocábulo “Essa” é numeral adjetivo; “evolu-

tivo” é pronome adjetivo; e “Historicamente” é 

substantivo abstrato derivado. 

 

 

05. Considere o trecho do Texto a seguir: 

 

"Por isso, além de interpretar marcadores laboratoriais, 

o trabalho clínico exige reconhecer que, por trás de cada 

resultado, existe uma mulher..." (linhas 22 a 25) 

 

Caso a expressão "uma mulher" fosse substituída por "as 

mulheres", a reescrita que atende à norma-padrão da Lín-

gua Portuguesa seria: 

 

A) “[...], por trás de cada resultado, existe às mulhe-

res...” 

B) “[...], por trás de cada resultado, existem às mu-

lheres...” 

C) “[...], por trás de cada resultado, existe as mulhe-

res...” 

D) “[...], por trás de cada resultado, existem as mu-

lheres...” 

E) “[...], por trás de cada resultado, existirão às mu-

lheres...” 

 

 

06. No trecho “[...], o estrógeno atua como um combus-

tível para as células de defesa.” (linhas 36 e 37), o vocá-

bulo destacado produz um efeito de sentido que consiste 

em: 

 

A) atribuir ao estrógeno a função literal de fonte 

energética celular. 

B) substituir o nome científico do hormônio por um 

termo equivalente. 

C) empregar uma expressão técnica própria da imu-

nologia. 

D) associar figuradamente o estrógeno à ideia de es-

tímulo ou potencialização da resposta imunoló-

gica. 

E) indicar que o estrógeno é convertido em energia 

pelo organismo. 

 

 

07. Considere o período retirado do Texto: 

 

"O que acontece hoje é que essa mesma força, que pro-

tegeu a espécie por milênios, pode se voltar contra o pró-

prio organismo..." (linhas 43 a 46) 

 

O trecho destacado constitui um mecanismo de coesão 

textual cuja principal função é: 

 

A) introduzir uma nova informação sem relação 

com o conteúdo anterior. 

B) retomar a ideia da hiperatividade imunológica 

feminina mencionada anteriormente. 

C) antecipar um conceito ainda não apresentado no 

texto. 

D) estabelecer oposição entre evolução e genética. 

E) substituir o termo “organismo” para evitar repe-

tição. 
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08. Em relação às funções da linguagem, pode-se afirmar 

que predomina no Texto a função: 
 

A) fática, pois o autor procura verificar a eficiência 

do canal de comunicação. 

B) metalinguística, porque o texto explica o funcio-

namento da própria linguagem científica. 

C) poética, em razão da valorização da forma esté-

tica da mensagem. 

D) conativa, pois o autor dirige ordens explícitas ao 

leitor.  

E) referencial, embora associada a momentos que 

revelam preocupação humanizadora com o tema 

tratado. 
 

 

09. Leia o trecho a seguir retirado do Texto: 
 

"O que acontece hoje é que essa mesma força, que pro-

tegeu a espécie por milênios, pode se voltar contra o pró-

prio organismo..." (linhas 43 a 46) 
 

Em relação à oração destacada, assinale a alternativa 

CORRETA. 
 

A) Trata-se de uma oração subordinada adjetiva 

restritiva, cuja função é delimitar o sentido do 

substantivo "espécie". 

B) Trata-se de uma oração subordinada substantiva 

completiva nominal, que complementa o sentido 

do substantivo "força". 

C) Trata-se de uma oração subordinada adjetiva ex-

plicativa, cuja função é atribuir uma caracterís-

tica ao termo antecedente "força". 

D) Trata-se de uma oração subordinada adverbial 

causal, exprimindo a causa de a força voltar-se 

contra o organismo. 

E) Trata-se de uma oração coordenada explicativa, 

introduzida pelo pronome relativo "que". 
 

 

10. Leia o trecho a seguir: 

 

"Por isso, além de interpretar marcadores laboratoriais, 

o trabalho clínico exige reconhecer que, por trás de cada 

resultado, existe uma mulher..." (linhas 22 a 25) 
 

A expressão "Por isso", empregada no início do período, 

estabelece entre as ideias do texto uma relação de: 

 

A) oposição, introduzindo uma informação contrá-

ria à apresentada anteriormente. 

B) explicação, esclarecendo o significado de um 

termo mencionado no período anterior. 

C) condição, indicando uma hipótese necessária 

para a ocorrência do fato expresso na oração 

principal. 

D) conclusão ou consequência, retomando informa-

ções anteriores para apresentar um desdobra-

mento lógico. 

E) finalidade, expressando o objetivo da ação des-

crita no período. 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

 

11. A união dos poderes Executivo, Legislativo e Judici-

ário garante o funcionamento da democracia. Em Colô-

nia Leopoldina/AL, esses poderes devem atuar de forma: 

 

A) totalmente dependente e articulado com as or-

dens de generais do exército brasileiro. 

B) independentes e harmônicos entre si, respei-

tando os limites da Constituição Federal. 

C) subjugada, onde o Juiz manda nos votos dos ve-

readores e o Prefeito julga os crimes. 

D) secreta, sem que a população possa saber o que 

os políticos decidem nas reuniões. 

E) temporária, funcionando apenas nos meses em 

que não há feriados municipais. 

 

 

12. A ocupação das terras que hoje correspondem ao mu-

nicípio de Colônia Leopoldina acelerou-se no século 

XIX. O fator determinante para que o governo imperial 

instalasse um núcleo oficial na região da Mata Norte ala-

goana, em 1852, foi: 

 

A) a descoberta de grandes jazidas de ouro de alu-

vião na divisa de Pernambuco. 

B) a necessidade de conter insurreições locais, ga-

rantir a segurança das fronteiras provinciais e fi-

xar populações agrícolas. 

C) a construção imediata de uma usina hidrelétrica 

no Rio Jacuípe para abastecer os centros urbanos 

da época. 

D) a instalação de uma colônia de imigrantes japo-

neses especializados no cultivo de arroz. 

E) a criação de um porto marítimo para escoamento 

direto de mercadorias coloniais. 

 

 

13. O ____________ do município de Colônia Leopol-

dina/AL é um símbolo oficial que sintetiza a identidade 

e a história local. Seus elementos fazem referência à he-

rança da lavoura da cana-de-açúcar, à pecuária e às 

origens históricas de sua fundação cívica e militar.  
 

A lacuna deve ser completada por qual alternativa 

abaixo? 
 

A) regimento interno da câmara. 

B) plano diretor de zoneamento. 

C) selo oficial municipal. 

D) brasão de armas do município. 

E) diário oficial do executivo. 
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14. O Hino Oficial de Colônia Leopoldina exalta as be-

lezas da terra, a bravura de seu povo e as suas perspecti-

vas de progresso. Sua letra foi escrita por: 

 

A) José Araújo Luna. 

B) Ariano Suassuna. 

C) Dom Afonso III. 

D) Odorico Paraguaçu. 

E) Floriano Peixoto. 

 

 

15. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Co-

lônia Leopoldina/AL e as normas da Constituição Fede-

ral vigentes, a função de fiscalização contábil e finan-

ceira executada pelos vereadores sobre as contas anuais 

do prefeito é realizada com o auxílio técnico indispensá-

vel do: 

 

A) Tribunal de Justiça do Estado (TJ-AL). 

B) Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-

AL). 

C) Governador de Alagoas. 

D) Ministério Público Federal (MPF/AL). 

E) Banco Central do Ministério da Fazenda. 

 

 

16. Com base na análise do contexto populacional de Co-

lônia Leopoldina/AL, e dos dados censitários históricos 

e recentes do IBGE podemos afirmar, por exemplo: 

 

I - O perfil demográfico de Colônia Leopoldina reflete 

sua história agrária; 

II - A população vive entre o centro urbano e as áreas 

dos antigos engenhos rurais; 

III - O fluxo populacional historicamente impactado pe-

las dinâmicas econômicas da safra e entressafra da 

cana-de-açúcar. 

 

Dos itens acima: 

 

A) todos os itens estão corretos. 

B) apenas o item III está correto. 

C) apenas os itens I e II estão corretos. 

D) apenas os itens I e III estão corretos. 

E) apenas os itens II e III estão corretos. 

 

 

17. Os aspectos religiosos moldaram a cultura e o calen-

dário festivo de Colônia Leopoldina/AL. A devoção à 

padroeira da cidade remonta às influências da Igreja Ca-

tólica na colonização da capitania. Esta padroeira é: 

 

A) Nossa Senhora de Fátima. 

B) Nossa Senhora do Carmo. 

C) Nossa Senhora da Conceição. 

D) Nossa Senhora Aparecida. 

E) Nossa Senhora da Guia. 

 

 

18. O brasão da bandeira de Alagoas faz referência his-

tórica direta aos três núcleos coloniais originários do es-

tado, a Vila de Porto Calvo (norte), a Vila de Alagoas 

(centro/sul, berço de Marechal Deodoro) e a: 

 

A) Vila de Penedo, às margens do Rio São Fran-

cisco. 

B) Vila de Maceió, na região da costa dos corais. 

C) Vila de Arapiraca, no agreste central do estado. 

D) Vila de Palmeira dos Índios, no sertão alagoano. 

E) Vila de Delmiro Gouveia, junto às cachoeiras de 

Paulo Afonso. 

 

 

19. A região geográfica imediata de Maceió, no estado 

de Alagoas, é composta de seis regiões intermediárias, 

conforme classificação do Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística – IBGE. O município de Colônia Le-

opoldina está inserida em qual região intermediária? 

 

A) Maceió. 

B) Porto Calvo – São Luís do Quitunde. 

C) União dos Palmares. 

D) Atalaia. 

E) São Miguel dos Campos. 

 

 

20. Os dois primeiros Presidentes da República, após a 

queda da monarquia em 1889, generais do exército bra-

sileiro, eram nascidos em Alagoas. A alternativa que cita 

CORRETAMENTE seus nomes é: 

 

A) Tancredo Neves e José Sarney. 

B) Prudente de Morais e Campos Sales. 

C) Floriano Peixoto e Deodoro da Fonseca. 

D) Getúlio Vargas e João Goulart. 

E) Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

21. De acordo com a Constituição Federal de 1988, du-

rante a elaboração de um relatório de auditoria governa-

mental, um Analista de Controle Interno identificou ato 

administrativo que restringia o acesso de cidadãos a in-

formações de interesse coletivo sem fundamento legal. 

Considerando os direitos e garantias fundamentais, assi-

nale a alternativa CORRETA. 

 

A) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

apenas informações de interesse particular. 

B) O acesso a informações de interesse coletivo de-

pende de autorização judicial prévia. 

C) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de in-

teresse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado. 
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D) O fornecimento de informações públicas consti-

tui faculdade discricionária da Administração. 

E) O acesso a informações de interesse coletivo é 

assegurado exclusivamente aos cidadãos brasi-

leiros. 

 

 

22. No exercício de suas atribuições, uma unidade de 

controle interno verificou que determinado órgão preten-

dia impedir a apreciação judicial de lesão a direito sob o 

argumento de existência de decisão administrativa defi-

nitiva. Com base na Constituição Federal, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A decisão administrativa definitiva impede o 

acesso ao Poder Judiciário. 

B) A apreciação judicial depende de prévia autori-

zação da Administração Pública. 

C) O acesso ao Poder Judiciário somente é assegu-

rado em matéria penal. 

D) A lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-

ciário lesão ou ameaça a direito. 

E) A intervenção judicial somente ocorrerá após o 

trânsito em julgado da decisão administrativa. 

 

 

23. Durante auditoria em entidade da administração pú-

blica, foi constatada a edição de norma que pretendia 

produzir efeitos retroativos para prejudicar situações ju-

rídicas regularmente constituídas. À luz da Constituição 

Federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A lei poderá prejudicar o direito adquirido 

quando houver interesse público relevante. 

B) A lei poderá atingir livremente o ato jurídico per-

feito para adequação administrativa. 

C) A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada. 

D) O direito adquirido pode ser afastado por ato ad-

ministrativo fundamentado. 

E) A proteção à coisa julgada aplica-se exclusiva-

mente às decisões do Supremo Tribunal Federal. 

 

 

24. No âmbito de uma organização pública, foi identifi-

cada a existência de conflitos frequentes entre setores, 

falhas na circulação de informações e duplicidade de ati-

vidades. Após análise administrativa, concluiu-se que se-

ria necessária a adoção de medidas para aprimorar a es-

trutura organizacional e a coordenação das unidades. 

Considerando os conceitos de organização, assinale a al-

ternativa CORRETA. 

 

A) A organização formal corresponde exclusiva-

mente às relações pessoais desenvolvidas espon-

taneamente entre os integrantes da instituição. 

B) A divisão do trabalho, a definição de responsa-

bilidades e a coordenação das atividades 

constituem elementos relacionados à organiza-

ção formal. 

C) A estrutura organizacional tem por finalidade 

eliminar a necessidade de comunicação entre os 

setores. 

D) A organização informal é definida por normas 

escritas e regulamentos internos obrigatórios. 

E) A coordenação organizacional consiste na trans-

ferência integral das decisões para os níveis ope-

racionais. 

 

 

25. Em determinado município, um grupo de cidadãos 

organizou-se para acompanhar a execução de políticas 

públicas, participar de audiências públicas e apresentar 

propostas voltadas à melhoria dos serviços prestados 

pela Administração. À luz dos conceitos de cidadania, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A cidadania restringe-se ao exercício do direito 

de voto durante os processos eleitorais. 

B) A participação dos cidadãos na fiscalização e no 

acompanhamento das ações governamentais 

constitui manifestação do exercício da cidada-

nia. 

C) O exercício da cidadania depende de vínculo 

funcional com a Administração Pública. 

D) A participação popular nas questões públicas so-

mente pode ocorrer por intermédio de represen-

tantes eleitos. 

E) A cidadania corresponde exclusivamente ao 

gozo de direitos individuais, sem envolver deve-

res ou participação social. 

 

 

26. Em determinada unidade administrativa, o gestor 

percebeu queda na produtividade e aumento dos confli-

tos entre os integrantes da equipe. Após diagnóstico or-

ganizacional, passou a incentivar a comunicação, promo-

ver a participação dos servidores nas decisões relaciona-

das ao trabalho e estimular a cooperação entre os mem-

bros do grupo. Considerando os conceitos de liderança e 

gestão de equipes, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A liderança limita-se ao exercício da autoridade 

formal decorrente do cargo ocupado pelo gestor. 

B) A gestão de equipes consiste exclusivamente na 

distribuição de tarefas, sem relação com motiva-

ção ou comunicação. 

C) A liderança envolve a capacidade de influenciar 

pessoas para o alcance de objetivos comuns, fa-

vorecendo o comprometimento e a cooperação 

da equipe. 

D) O desempenho das equipes depende exclusiva-

mente da qualificação técnica de seus integran-

tes. 

E) A participação dos membros da equipe nos pro-

cessos de trabalho reduz a integração e dificulta 

o alcance dos objetivos organizacionais. 
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27. Acerca das metodologias para avaliação de desempe-

nho, um órgão público decidiu substituir um modelo de 

avaliação baseado exclusivamente na percepção da che-

fia imediata por outro que permitisse a obtenção de in-

formações provenientes de diferentes atores que intera-

gem com o servidor no ambiente de trabalho. Conside-

rando as metodologias de avaliação de desempenho, as-

sinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A avaliação por escala gráfica caracteriza-se 

pela coleta de informações junto a superiores, 

pares, subordinados e usuários dos serviços. 

B) A avaliação por escolha forçada tem como prin-

cipal característica a participação simultânea de 

múltiplas fontes de avaliação. 

C) A avaliação 360 graus possibilita a obtenção de 

feedback de diversas fontes relacionadas ao ava-

liado, proporcionando visão mais abrangente de 

seu desempenho. 

D) A avaliação por objetivos dispensa a definição 

prévia de metas e resultados esperados. 

E) A autoavaliação consiste na análise realizada ex-

clusivamente pela chefia imediata do servidor. 

 

 

28. Com base no Código Penal, durante fiscalização rea-

lizada em estabelecimento comercial, constatou-se que 

determinado empregador constrangia trabalhadores, me-

diante grave ameaça, a não participarem de associação 

profissional regularmente constituída. Considerando os 

crimes contra a organização do trabalho, assinale a alter-

nativa CORRETA. 

 

A) A conduta caracteriza crime contra a honra, por 

atingir a reputação dos trabalhadores. 

B) A conduta é penalmente irrelevante, pois a filia-

ção a associação profissional constitui escolha 

exclusivamente privada. 

C) A conduta pode caracterizar crime contra a orga-

nização do trabalho, por constranger alguém, 

mediante violência ou grave ameaça, a não par-

ticipar de associação profissional ou sindical. 

D) A conduta configura apropriação indébita, por 

restringir direitos trabalhistas dos empregados. 

E) A conduta caracteriza exclusivamente infração 

administrativa, sem repercussão penal. 

 

 

29. Com base no Código Penal, um servidor público 

apropriou-se de valores que estavam sob sua posse em 

razão do cargo que ocupava, incorporando-os ao seu pa-

trimônio particular. Considerando os crimes contra a Ad-

ministração Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A conduta caracteriza concussão. 

B) A conduta caracteriza corrupção passiva. 

C) A conduta caracteriza prevaricação. 

D) A conduta caracteriza peculato. 

E) A conduta caracteriza excesso de exação. 

30. Em determinado município, o prestador de um ser-

viço público essencial cogitou interromper suas ativida-

des por razões administrativas internas, o que geraria 

prejuízos à coletividade atendida. Considerando as ca-

racterísticas dos serviços públicos, assinale a alternativa 

CORRETA. 

 

A) Os serviços públicos podem ser interrompidos 

livremente pelo prestador sempre que houver 

conveniência administrativa. 

B) A continuidade constitui característica dos servi-

ços públicos, especialmente daqueles destinados 

ao atendimento de necessidades essenciais da 

coletividade. 

C) A continuidade aplica-se apenas aos serviços 

prestados diretamente pela Administração Pú-

blica. 

D) Os serviços públicos não estão sujeitos ao prin-

cípio da regularidade na prestação. 

E) A prestação de serviços públicos depende exclu-

sivamente do interesse econômico do prestador. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

31. Com base no Código Tributário Nacional, determi-

nada pessoa jurídica de direito público recebeu de outro 

ente a atribuição para arrecadar e fiscalizar tributos, bem 

como executar atos administrativos em matéria tributá-

ria. Posteriormente, discutiu-se se tal atribuição equiva-

leria à transferência da própria competência tributária. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A competência tributária pode ser delegada inte-

gralmente quando houver interesse comum entre 

os entes públicos. 

B) A atribuição das funções de arrecadar ou fiscali-

zar tributos não afasta a indelegabilidade da 

competência tributária. 

C) A competência tributária passa ao ente que arre-

cada o tributo quando a receita for destinada par-

cialmente a ele. 

D) O não exercício da competência tributária trans-

fere sua titularidade à pessoa jurídica de direito 

público que realizar a fiscalização. 

E) O encargo de arrecadar tributos conferido a pes-

soa de direito privado constitui delegação de 

competência tributária. 

 

32. Com base no Código Tributário Nacional, uma soci-

edade empresária adquiriu integralmente o estabeleci-

mento comercial de outra empresa e passou a explorar a 

mesma atividade econômica. Após a operação, verifi-

cou-se a existência de débitos tributários anteriores à 

aquisição. Constatou-se, ainda, que a alienante encerrou 

definitivamente suas atividades empresariais. Nessa situ-

ação, assinale a alternativa CORRETA. 
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A) O adquirente não responde por quaisquer tribu-

tos anteriores à aquisição, pois a obrigação tribu-

tária possui caráter personalíssimo. 

B) O adquirente responde subsidiariamente pelos 

tributos devidos até a data da aquisição, ainda 

que o alienante tenha encerrado suas atividades. 

C) O adquirente responde integralmente pelos tri-

butos relativos ao estabelecimento adquirido, 

desde que o alienante tenha cessado a exploração 

da atividade econômica. 

D) O adquirente responde apenas pelos créditos tri-

butários já definitivamente constituídos, exclu-

indo-se aqueles em curso de constituição. 

E) A responsabilidade tributária do adquirente de-

pende de previsão contratual expressa assu-

mindo os débitos do alienante. 

 

 

33. Com base no Código Tributário Nacional, assinale a 

alternativa CORRETA acerca da responsabilidade tribu-

tária na aquisição de fundo de comércio ou estabeleci-

mento comercial, industrial ou profissional. 

 

A) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo 

de comércio ou estabelecimento responde subsi-

diariamente pelos tributos devidos até a data do 

ato, ainda que o alienante cesse a exploração da 

atividade. 

B) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo 

de comércio ou estabelecimento e continuar a 

respectiva exploração responde integralmente 

pelos tributos devidos até a data do ato, indepen-

dentemente da situação do alienante. 

C) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo 

de comércio ou estabelecimento e continuar a 

respectiva exploração responde integralmente 

pelos tributos devidos até a data do ato, se o ali-

enante cessar a exploração do comércio, indús-

tria ou atividade. 

D) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo 

de comércio ou estabelecimento responde pelos 

tributos devidos após a data da aquisição, ainda 

que não continue a respectiva exploração. 

E) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo 

de comércio ou estabelecimento responde subsi-

diariamente pelos tributos devidos até a data do 

ato, ainda que o alienante cesse a exploração e 

não exerça qualquer outra atividade. 

 

34. Em determinada fiscalização, duas pessoas foram 

consideradas solidariamente obrigadas ao pagamento de 

crédito tributário decorrente de situação que constituiu o 

fato gerador da obrigação principal. Nessa hipótese, é 

CORRETO afirmar que: 

 

A) a solidariedade comporta benefício de ordem, 

devendo a Fazenda Pública exigir inicialmente o 

crédito do contribuinte principal. 

B) o pagamento efetuado por um dos obrigados não 

aproveita aos demais, permanecendo integral-

mente exigível o crédito tributário. 

C) a interrupção da prescrição em favor de um dos 

obrigados não produz efeitos em relação aos de-

mais. 

D) são solidariamente obrigadas as pessoas que te-

nham interesse comum na situação que constitua 

o fato gerador da obrigação principal. 

E) a solidariedade tributária somente pode decorrer 

de disposição expressa de lei, não abrangendo 

pessoas com interesse comum na situação que 

constitua o fato gerador. 

 

 

35. Durante procedimento fiscal, verificou-se que deter-

minado contribuinte deixou de cumprir obrigação pre-

vista na legislação tributária consistente na entrega de de-

claração exigida pela Administração Tributária. Consi-

derando as disposições do Código Tributário Nacional 

sobre obrigação tributária, assinale a alternativa COR-

RETA. 

 

A) A obrigação acessória surge com a ocorrência do 

fato gerador e tem por objeto o pagamento de tri-

buto ou penalidade pecuniária. 

B) A obrigação acessória, pelo simples fato de sua 

inobservância, converte-se em obrigação princi-

pal relativamente à penalidade pecuniária. 

C) A obrigação principal decorre da legislação tri-

butária e tem por objeto prestações positivas ou 

negativas no interesse da arrecadação ou fiscali-

zação dos tributos. 

D) A obrigação acessória extingue-se juntamente 

com o crédito tributário dela decorrente. 

E) A obrigação principal tem por objeto exclusiva-

mente o pagamento de tributo, não abrangendo 

penalidade pecuniária. 

 

 

36. Durante auditoria fiscal, verificou-se que determi-

nado contribuinte praticou ato cuja validade jurídica foi 

posteriormente questionada na esfera cível. Em razão 

disso, discutiu-se se a eventual invalidade do ato impedi-

ria a incidência da norma tributária. Considerando as dis-

posições do Código Tributário Nacional, assinale a alter-

nativa CORRETA. 

 

A) A definição legal do fato gerador é interpretada 

considerando a validade jurídica dos atos prati-

cados pelo contribuinte. 

B) A definição legal do fato gerador é interpretada 

considerando a natureza do objeto e os efeitos 

jurídicos dos atos efetivamente praticados. 

C) A ocorrência do fato gerador depende necessari-

amente da validade jurídica do negócio realizado 

pelo contribuinte. 
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D) A invalidade do ato jurídico afasta automatica-

mente a incidência tributária decorrente do fato 

gerador correspondente. 

E) A definição legal do fato gerador é interpretada 

abstraindo-se da validade jurídica dos atos efeti-

vamente praticados pelos contribuintes, respon-

sáveis ou terceiros. 

 

 

37. Com base na Lei nº 9.784/1999, acerca da delegação 

e da avocação de competência no processo administra-

tivo federal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A edição de atos de caráter normativo poderá ser 

objeto de delegação quando houver justificativa 

de natureza técnica. 

B) A decisão de recursos administrativos poderá ser 

delegada a autoridade hierarquicamente subordi-

nada, desde que o ato de delegação seja publi-

cado. 

C) As matérias de competência exclusiva do órgão 

ou autoridade poderão ser objeto de delegação 

parcial, mediante motivação expressa. 

D) Não podem ser objeto de delegação a edição de 

atos de caráter normativo, a decisão de recursos 

administrativos e as matérias de competência ex-

clusiva do órgão ou autoridade. 

E) A avocação de competência atribuída a órgão hi-

erarquicamente inferior é admitida de forma per-

manente, desde que motivada. 

 

 

38. Durante a tramitação de determinado processo admi-

nistrativo, verificou-se que a autoridade responsável pela 

instrução possuía interesse indireto na matéria objeto da 

decisão. Considerando as disposições da Lei nº 

9.784/1999, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A existência de interesse indireto na matéria 

configura hipótese de suspeição, podendo a au-

toridade optar por comunicar ou não o fato à au-

toridade competente. 

B) A autoridade que possua interesse direto ou in-

direto na matéria poderá atuar no processo desde 

que sua participação seja posteriormente ratifi-

cada pela autoridade superior. 

C) É impedido de atuar em processo administrativo 

o servidor ou autoridade que tenha interesse di-

reto ou indireto na matéria. 

D) O impedimento somente se caracteriza quando 

houver interesse direto na matéria, não alcan-

çando situações de interesse indireto. 

E) A omissão no dever de comunicar o impedi-

mento constitui irregularidade sanável, sem re-

percussão disciplinar. 

 

 

39. Durante a fase instrutória de determinado processo 

administrativo, um interessado requereu a produção de 

diversas provas. A autoridade competente, após análise, 

entendeu que parte delas não deveria ser admitida. Con-

siderando exclusivamente as disposições da Lei nº 

9.784/1999, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A autoridade poderá recusar livremente as pro-

vas requeridas pelos interessados, independente-

mente de motivação. 

B) Somente poderão ser recusadas as provas consi-

deradas desnecessárias, sendo obrigatória a ad-

missão das demais. 

C) As provas propostas pelos interessados somente 

poderão ser recusadas mediante decisão funda-

mentada, quando forem ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias ou protelatórias. 

D) A recusa de provas depende de prévia autoriza-

ção da autoridade hierarquicamente superior. 

E) As provas requeridas pelos interessados deverão 

ser necessariamente produzidas, ainda que te-

nham caráter manifestamente protelatório. 

 

 

40. Durante a análise de uma representação encaminhada 

ao órgão de controle interno, verificou-se a existência de 

possível irregularidade praticada por agente público. No 

entanto, os elementos colhidos indicavam apenas a vo-

luntariedade da conduta, sem demonstração de que o 

agente tivesse atuado com a finalidade de alcançar o re-

sultado ilícito tipificado na Lei de Improbidade Adminis-

trativa. Nessa situação, assinale a alternativa COR-

RETA. 

 

A) A voluntariedade do agente é suficiente para ca-

racterizar o dolo exigido pela Lei de Improbi-

dade Administrativa. 

B) A responsabilidade por ato de improbidade ad-

ministrativa exige a comprovação de ato doloso, 

sendo insuficiente a mera voluntariedade do 

agente. 

C) A configuração da improbidade administrativa 

independe da demonstração de dolo quando hou-

ver lesão ao erário. 

D) O mero exercício da função pública gera presun-

ção relativa de improbidade administrativa 

quando resultar dano ao patrimônio público. 

E) A divergência interpretativa da lei jamais afasta 

a configuração do ato de improbidade adminis-

trativa. 


